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  Abuso do Direito


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Um outro conceito muito importante para o entendimento tanto da parte geral quanto do direito civil como um todo é o conceito de abuso do direito. Nós aprendemos que um direito subjetivo é a manifestação da vontade do sujeito buscando alcançar algum interesse próprio, seja esse interesse patrimonial ou existencial. E aprendemos também que o sujeito, ao exercer esse seu direito, deverá respeitar limites estabelecidos pela lei. Porém, quando esse sujeito, ao exercer este direito, não respeita estes limites, nós vamos dizer que ele foi além dos limites. E quando alguém vai além dos limites, nós chamamos essa pessoa de uma pessoa abusada, de uma pessoa sem limites. O direito se vale, obviamente, desse significado da língua portuguesa para criar uma figura muito importante que é a figura do abuso do direito. Se um sujeito ao exercer o direito subjetivo respeita todos os limites que a lei impôs, nós vamos dizer que esse exercício foi um exercício legítimo. Logo, merecerá toda a tutela, toda a proteção que a lei possa conceder àquele indivíduo. Se eu celebrei um contrato, um casamento, um testamento e respeitei tudo o que a lei me exigia, é óbvio que essa lei vai me proteger. É óbvio que essa lei vai olhar para essa minha manifestação de vontade e vai dizer está tudo ok. Tome aqui os efeitos que você pretendia quando exerceu essa manifestação de vontade. Agora o problema vai ocorrer quando eu for além. Quando eu não respeitar esses limites. Quando eu for um sujeito que ao exercer o meu direito subjetivo me torna um sujeito abusado. Vou além.


  Não respeito o que a lei trouxe como limitações. A figura do abuso do direito, portanto, ela vai aparecer, ela vai se configurar quando alguém exerce um direito subjetivo perseguindo única e exclusivamente o interesse próprio. Ou seja, atuando de maneira absolutamente negativa, desconsiderando outros interesses em jogo. Se nós vivemos em sociedade e o direito é uma forma de controle social, é uma forma de prevenir e de resolver litígios, conflitos que são inerentes à vida em comunidade, à vida em sociedade, é óbvio que ao exercer um direito eu não posso pensar apenas e tão somente no meu próprio umbigo. Eu tenho que levar em consideração o interesse da sociedade que me cerca. Eu tenho que levar em conta então os meus interesses próprios e ao mesmo tempo, com o mesmo grau de relevância, os interesses daquela coletividade. O legítimo exercício de um direito subjetivo deve atender a interesses próprios e a interesses coletivos. Se eu, ao exercer um direito subjetivo, só atendo os meus próprios interesses de maneira egoística, a nossa lei vai entender que pode-se configurar o abuso do direito. Vou dar um exemplo que aconteceu há pouco tempo atrás e foi notícia em vários portais aqui no Brasil. Um morador de uma cobertura, numa capital brasileira do Nordeste, ele adorava fazer festas na sua cobertura. Só que essas festas iam até muito tarde, e até a madrugada, com vários convidados, com música alta, e isso por evidente, acabava por incomodar os vizinhos que também residiam naquele edifício. E esses vizinhos, olhando para a convenção de condomínio, resolveram aplicar uma multa prevista nessa convenção por aquela conduta antissocial, por aquela conduta abusiva. E essa multa, pelo Código Civil, pode chegar até 10 vezes o valor da taxa condominial, aquela taxa mensal. Todo mundo que mora em edifício paga. Ou seja, aquele condomínio foi considerado um condomínio antissocial porque ele vinha exercendo de forma reiterada a titularidade da sua propriedade de maneira abusiva. Ou seja, ele abusou do direito de propriedade. Logo, ele atuou contrariamente ao interesse da coletividade. É lógico que ele atendeu o seu interesse próprio. É lógico que ele se divertiu e os seus convidados, creio eu, também se divertiam com aquelas festas. Mas os vizinhos não. Ele não pode olhar somente para o seu interesse. Ele deve levar em conta o interesse da coletividade que o cerca. Um outro exemplo. Também acontecido há pouco tempo no Brasil. Uma pessoa querendo cobrar a dívida de um devedor, contumaz, que não a pagava de forma alguma, afixou na rua em que o devedor morava cartazes, faixas, dizendo que aquele devedor era caloteiro, que ele era um inadimplente, que ele estava devendo várias pessoas, ou seja, como forma de pressionar o devedor a realizar o pagamento devido.
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